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INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE PARA A  
ENERGIA ELÉTRICA NO ESTADO DO PARÁ

Fabricio Quadros Borges1

RESUMO

Este artigo detém o propósito de formular indicadores de sustentabilidade 
para a energia elétrica no intuito de orientar as estratégias das políticas de 
investimento no setor elétrico paraense. A construção de indicadores de 
sustentabilidade energética no Estado do Pará foi subsidiada neste artigo 
a partir de uma metodologia de análise multivariada que procurou identi-
ficar variáveis com correlações lineares. Os indicadores foram estruturados 
a partir dos setores de atividade: agropecuário, industrial, comercial e resi-
dencial, de modo a considerar as dimensões de análise: econômica, social, 
ambiental e política, em cada um destes setores. O estudo verifica que a 
observância de elementos locacionais identificados setorialmente pelas 
correlações lineares reúne maiores condições de percepção das particu-
laridades econômicas, sociais e ambientais do Estado paraense e permite 
orientar estrategicamente o processo decisório no setor elétrico.

Palavras-chave: Indicadores. Sustentabilidade. Energia Elétrica. Estado do 
Pará.

ABSTRACT

This article has the purpose of formulating indicators for sustainable energy 
in order to guide the strategies of investment policies in the electricity sec-
tor Para. The construction of indicators of sustainable energy in the state of 
Pará was subsidized in this article from a methodology of analysis that sou-
ght to identify variables with linear correlations. The indicators are structu-
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red according to the sectors of activity: agricultural, industrial, commercial 
and residential, in order to consider the dimensions of analysis: economic, 
social, and environmental policy in each sector. The study finds that com-
pliance with locational factors identified by linear correlation subsector 
brings together most efficient perception of the particular economic, social 
and environmental state of Para and to guide strategic decision-making in 
the electricity sector. 

Keywords: Indicators. Sustainability. Electricity. Pará State 

1. INTRODUÇÃO

 A discussão sobre as relações entre energia elétrica e desenvolvi-
mento socioeconômico vem sendo promovida por vários organismos na-
cionais e internacionais. Nesta perspectiva, verifica-se que a formulação de 
políticas públicas para o setor elétrico como uma das bases impulsoras do 
desenvolvimento socioeconômico depende da construção de indicadores 
baseados em dados empíricos e objetivos.

 Os indicadores podem atribuir ordens de grandeza ao estado de sus-
tentabilidade do setor elétrico a partir de cada setor da economia, de forma a 
orientar o processo decisório. Os setores da economia apresentam diferentes 
demandas de eletricidade, potencial de geração de empregos, valores agrega-
dos, necessidades de investimentos, níveis de eficiência, entre outros elemen-
tos que atuam diante de características especificas. Neste sentido, é possível 
compreender, por meio de indicadores, como o cenário de crescimento dos 
investimentos no setor de energia elétrica poderia ser considerado um fator 
determinante para o desenvolvimento socioeconômico paraense. O setor elé-
trico do Pará será revisto a partir de uma abordagem que envolva dimensões 
econômicas, sociais, ambientais e políticas por meio dos setores da economia 
do Estado e que possua a capacidade de mensurar relações de sustentabilida-
de, de modo a fornecer referências ao processo de tomada de decisão.

 Na maior parte dos modelos de construção de índices e indicado-
res de sustentabilidade energética, vários autores destacam que ainda não 
foi considerada uma representação da evolução energética que possibili-
tasse uma avaliação, de modo quantitativo e qualitativo, dos resultados de 
estratégias e políticas direcionadas ao setor elétrico. Portanto, este estudo 
se justifica por duas razões: pela oportunidade de analisar o papel do setor 
de energia elétrica no desenvolvimento socioeconômico do Pará, por meio 
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da construção de indicadores que forneçam subsídios para futuras políti-
cas públicas direcionadas a um setor estratégico e impulsor do desenvolvi-
mento socioeconômico; e pela possibilidade de pensar o desenvolvimento 
socioeconômico do Estado do Pará de modo vinculado ao setor elétrico, 
na medida em que o insumo energético pode ser compreendido como um 
recurso para a garantia de um relativo padrão de qualidade de vida da po-
pulação em alicerces democráticos.

 Nesta perspectiva, este artigo tem o objetivo de construir indicado-
res de sustentabilidade para a energia elétrica no intuito de orientar as es-
tratégias das políticas de investimento no setor elétrico paraense. Os indi-
cadores foram estruturados a partir dos setores de atividade: agropecuário, 
industrial, comercial e residencial, de modo a considerar as dimensões de 
análise: econômica, social, ambiental e política, em cada um destes setores.

 Na realização destes propósitos o presente artigo está dividido em 
quatro partes: Na primeira, abordam-se as concepções teóricas de referên-
cia para a sustentabilidade e o papel dos indicadores de sustentabilidade 
no processo de desenvolvimento. A segunda parte trata os indicadores de 
sustentabilidade especificamente no campo energético. Posteriormente, 
realiza-se um esforço de construção de indicadores de sustentabilidade 
energética a partir das particularidades do Estado do Pará. E por fim, dis-
correm-se as considerações finais.  

2. A SUSTENTABILIDADE E O PAPEL DOS INDICADORES

 O conceito de desenvolvimento sustentável é cercado de contra-
dições. Conforme Kitamura (1994), este desenvolvimento vincula-se a uma 
ética que incorpora tanto os valores ecológicos quanto espirituais. O pro-
blema reside no fato de que os interesses econômicos não são submissos às 
noções de ética. Seu conceito supõe ainda uma nova ordem internacional, 
que tem como produto uma ampla redistribuição do poder (KITAMURA, 
1994). A idéia desta nova ordem de desenvolvimento, entretanto, ignora as 
correlações de forças que são atuantes no mercado mundial, e os interesses 
das nações industrializadas em manter a posição de vantagem no panora-
ma internacional (REDCLIFT, 1987; SPANGENBERG2, 2000).

2 Spangenberg coordenou um projeto com o objetivo de desenvolvimento e teste de um novo sistema 
de indicadores a ser apresentado à ONU. Tratava-se de um indicador em nível macrorregional implan-
tado na Ásia Central.
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 O fato de os interesses econômicos não se subjulgarem aos prin-
cípios éticos que acolhem valores ecológicos e espirituais comprometem 
a essência da idéia terminológica do que seria o desenvolvimento susten-
tável. Os interesses das nações industrializadas, na manutenção da condi-
ção de vantagem econômica no cenário mundial, representa na prática a 
impossibilidade de implantação deste referencial normativo, pelo menos, 
a partir de suas bases conceituais. O contexto de implantação do desenvol-
vimento sustentável é caracterizado, inclusive, implicitamente, por padrões 
de uma economia de mercado, o que leva a conclusão de que a idéia deste 
tipo de desenvolvimento está profundamente vinculada a idéia de cresci-
mento econômico. Dito isso, constata-se que a idéia mais aceitável para a 
construção do entendimento do desenvolvimento sustentável, de forma a 
iniciar uma contribuição ao termo a partir de uma dimensão mais categó-
rica, alicerça-se na idéia de que o desenvolvimento sustentável compreen-
de uma condição de crescimento  contínuo de uma economia, de modo a 
permitir uma razoável distribuição concreta da riqueza social por meio da 
ampliação do acesso das populações à satisfação de necessidades básicas 
como saúde, educação, energia, água e saneamento.

 Em meio a esta reflexão contraditória, a discussão sobre esta temá-
tica está intimamente relacionada ao debate a respeito de metodologias 
para a medição do nível do desenvolvimento de sociedades e da sustenta-
bilidade de seus sistemas de produção (REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2005). 
Segundo Bruyn e Drunden (1999), os parâmetros forneceriam informações 
sobre um determinado fenômeno que é importante para o desenvolvimen-
to e seriam demonstrados por meio de indicadores. 

 O World Resources Institute (WRI) realizou um estudo no início da dé-
cada de 1990 para identificar o estado-da-arte a respeito de indicadores de 
sustentabilidade por meio de pesquisas que foram ou estavam sendo efetu-
adas até então (HAMMOND et al., 1995). Conforme Marzall (1999), estas pes-
quisas analisaram programas elaborados por vários organismos nacionais e 
internacionais, onde se constatou que o marco de referência foi a Conferên-
cia Mundial sobre meio ambiente e desenvolvimento, a Rio-92, com a cons-
trução de seu documento final, a Agenda 21. Na Conferência é conhecido o 
que foi chamado de Estratégia Global para a Biodiversidade, apresentado pelo 
WRI, dos Estados Unidos da América, e pela União Mundial para a Natureza, 
da Suíça. O documento foi constituído por algumas sugestões no intuito de 
conservar a diversidade biológica da Terra e apresentava um plano para a 
utilização de recursos biológicos de forma sustentável.
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 Os mecanismos de avaliação desenvolvidos pela CDS constituí-
ram-se em indicadores que deveriam ser: pautados em critérios científicos 
amplamente reconhecidos; relevantes para o desenvolvimento sustentá-
vel; transparentes na sua seleção, no seu cálculo e compreensão fora do 
mundo acadêmico; quantitativos, sempre que possível; e limitados, con-
forme os seus propósitos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1995). A 
noção de sustentabilidade proposta pela CDS refere-se a uma concepção 
socioambiental, que trabalha com uma sequência de temas e subtemas do 
desenvolvimento (SPANGENBERG, 2000). Os indicadores apontados pela 
CDS dividem-se em aspectos de natureza: econômica, social, ambiental e 
institucional. No aspecto econômico as temáticas são: a cooperação inter-
nacional para acelerar o desenvolvimento sustentável dos países em de-
senvolvimento e políticas correlatas; mudanças nos padrões de consumo; 
recursos e mecanismo de financiamento; e transferência de tecnologia am-
biental saudável, cooperação e fortalecimento institucional. Quanto ao as-
pecto social a CDS utiliza como temáticas: o combate à pobreza; dinâmica 
demográfica e sustentabilidade; promoção do ensino, da conscientização e 
do treinamento; proteção e promoção das condições de saúde humana; e 
promoção do desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1995).

 Todavia, como destacam Reis, Fadigas e Carvalho (2005), esses indi-
cadores são muito importantes na avaliação da sociedade e economia como 
um todo, mas são numerosos quando o objeto de avaliação compreende 
um setor específico como, por exemplo, o de energia elétrica. Em relação aos 
indicadores da CDS, Rechatin (1997) em concordância com Reis, Fadigas e 
Carvalho (2005) destacam que o número de indicadores de desenvolvimento 
sustentável das Nações Unidas é excessivo e demonstra a ausência de uma 
metodologia que integre as dimensões econômica, social e ambiental.

 O debate em relação à sustentabilidade precisa sair do âmbito 
teórico e se tornar operacional. De acordo com Ribeiro (2001), para que 
isso seja exequível, necessita-se refletir a respeito da mensuração desta 
sustentabilidade, acrescentando ainda, que essa questão é tão densa e 
complexa quanto a própria discussão sobre o conceito de desenvolvimen-
to sustentável. Begossi (1993) expõe a necessidade de se compreender e 
considerar abordagens científicas direcionadas a uma melhor dinâmica 
de entendimento das relações sociedade e meio ambiente. Muller (1995) 
oportunamente alerta que considerando a amplitude dos elementos socio-
ambientais, os indicadores serão igualmente mensurados seja nos aspec-
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tos biofísicos, seja nos aspectos antrópicos e/ou combinações entre estas 
categorias.

 Fenzl (1997) situa o leitor ao destacar que a identificação da infor-
mação relevante, capaz de potencialmente esclarecer a existência de quais-
quer processos não-sustentáveis de desenvolvimento na relação entre so-
ciedade e meio ambiente, é algo somente possível para uma sociedade, 
se ela dispuser de instrumentos científicos, técnicos e políticos construídos 
com esse objetivo. Neste sentido, indicadores representam parâmetros ou 
valores derivados de parâmetros, que fornecem informações a respeito da 
situação de determinado fenômeno, meio ou área com uma importância 
estendida maior que a alcançada diretamente pela observação das proprie-
dades (WETERINGS, 1994). Entretanto, é com Marzall (1999) que se observa 
uma abordagem mais crítica. O autor alerta para a idéia de que um indi-
cador é somente uma medida, não um instrumento de previsão ou uma 
medida estatística absoluta, ou mesmo uma evidência de causalidade; ele 
apenas comprova uma determinada realidade. No que se refere às razões 
e decorrências que podem ser construídas, seriam para o autor, um esforço 
de abstração do observador a partir de seu conhecimento e experiência.

 Marzall e Almeida (1998) observam que os indicadores apresentam 
modelos de interpretação da realidade social. O resultado desses modelos 
demonstra a importância de se analisar modalidades de percepção subje-
tivas do ambiente. A avaliação de uma determinada realidade e a conse-
quente definição dos rumos a serem adotados devem utilizar um amplo 
sistema de informações e considerar a reação da população frente à dada 
realidade. É importante registrar, todavia, que a construção de sistemas de 
indicadores demanda dados de fontes confiáveis e os sistemas de informa-
ções locais ainda são frágeis. A maioria dos estados que forma a Amazônia 
não conseguiu desenvolver uma sistematização de dados consistente (RI-
BEIRO, 2001). Porém, de acordo com Marzall e Almeida (1998), o desenvol-
vimento de indicadores de sustentabilidade ainda está em seu início. Para 
os autores ainda se busca uma compreensão da sustentabilidade e de sua 
caracterização. As propostas de indicadores devem ainda ser testadas, cor-
rigidas, adaptadas à novas realidades. Paralelamente, há a necessidade de 
estudos da realidade em si, buscando entender as interações que ocorrem 
nos diferentes sistemas, com e sem a intervenção humana, determinando 
também os aspectos efetivamente relevantes para a avaliação e monito-
ramento da sustentabilidade possibilitando a elaboração de indicadores 
eficientes em vários campos estratégicos, dentre eles, o energético.
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3. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE ENERGÉTICA

 O setor energético caracteriza-se como um segmento estratégi-
co e impulsor ao processo de desenvolvimento, uma vez que possibilita a 
promoção de várias necessidades básicas da população. Destarte, busca-se 
identificar no cenário do setor elétrico, elementos que possam expressar 
relações de sustentabilidade envolvendo os aspectos: econômico, social, 
ambiental e político.

 O capítulo 9 da Agenda 21 ressalta que a energia é essencial para 
o desenvolvimento socioeconômico e para uma melhor qualidade de vida. 
Segundo Suárez (1995) a energia possui uma missão importante em rela-
ção ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). A diferença entre socie-
dades de economias desenvolvidas e em desenvolvimento, conforme Foley 
(1992) foi promovida em maior parte pela disponibilidade relativa de ener-
gia nestas duas realidades. Entretanto, a energia, por si só, não é capaz de 
promover o desenvolvimento socioeconômico; neste sentido, o propósito 
seria o de melhor conhecer seu papel para melhor orientar sua utilização.

 De acordo com Reis, Fadigas e Carvalho (2005), os indicadores ener-
géticos podem ser classificados como descritivos e estruturais. Os descriti-
vos demonstram a utilização da energia e suas modificações por setor e, em 
um nível mais preciso, por meio de subsetores de atividade. Já os estrutu-
rais, demonstram de que maneira as atividades ou produtos se relacionam 
com a utilização do insumo energético.

 Na tentativa de realizar uma discussão mais específica a respeito de 
indicadores de sustentabilidade energética, Bermann (2003) considera es-
ses indicadores como ferramentas necessárias para operacionalização dos 
propósitos na perspectiva do desenvolvimento sustentável e fundamentais 
referências no processo decisório. Assim, o autor elabora indicadores que 
tratam as dimensões: energia e equidade, energia e meio ambiente, ener-
gia e emprego, energia e eficiência, e energia e democracia.

 No indicador energético de equidade as variáveis propostas por 
Bermann (2003) são: participação da dendroenergia (lenha e carvão vege-
tal) no consumo energético do setor residencial; taxa de eletrificação dos 
domicílios (trata-se de uma avaliação quantitativa e qualitativa da forma 
com que os domicílios urbanos e rurais alcançam suas demandas de ener-
gia elétrica conforme os tipos de uso final); posse de equipamentos ele-
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trodomésticos básicos; carência energética (para a definição de uma cesta 
básica energética); forma de energia elétrica utilizada; e gastos energéticos 
em função da renda familiar (esta variável possui o propósito de avaliar o 
nível de comprometimento da renda familiar com gastos no atendimento 
das demandas energéticas).

 Em relação ao indicador energético de meio ambiente as variáveis 
são: emissões de CO2 por fonte energética (importante não apenas pela re-
levância da questão em si, mas pelo problema do aquecimento global de-
corrente das emissões de gases de efeito estufa) e a participação das fontes 
renováveis na oferta energética. 

 No indicador energético de emprego o autor demonstra o poten-
cial de geração de empregos por meio dos setores de atividade econômi-
ca. No que se refere ao indicador energético de eficiência, é abordado o 
rendimento energético médio. E no indicador energético da democracia, 
o autor trata da publicização, que compreende o acesso da população às 
informações pertinentes ao setor elétrico por meio dos meios de comuni-
cação, enquanto instrumentos políticos (BERMANN, 2003). Observa-se por 
meio do Tabela 1, a seguir, os indicadores de sustentabilidade energética 
elaborados por  Célio Bermann.

Tabela 1 - Indicadores de sustentabilidade energética 

DIMENSÃO INDICADORES

Energia e equidade

• Participação da dendroenergia no consumo ener-
gético do setor residencial;

• Taxa de eletrificação dos domicílios 
• Posse de equipamentos eletrodomésticos básicos 

carência energética (para a definição de uma cesta 
básica energética); 

• Forma de energia elétrica utilizada; 
• Gastos energéticos em função da renda familiar. 

Energia e meio ambiente
• Emissões de CO2 por fonte energética 
• Participação das fontes renováveis na oferta ener-

gética.

Energia e emprego • Potencial de geração de empregos por meio dos 
setores de atividade econômica.

Energia e eficiência • Rendimento energético médio
Energia e democracia • Publicização
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 Bermann (2003) admite ter encontrado dificuldades para a elabo-
ração dos indicadores, sobretudo quanto à natureza de atualização de da-
dos. Porém, os maiores limites deste esforço de construção de indicadores 
de sustentabilidade energética estão na estrutura destes instrumentos de 
mensuração, que mais analisam dados e estimativas do que formulam pro-
priamente um arcabouço consistente. 

 A HELIO INTERNATIONAL, uma rede não-governamental com sede 
em Paris e criada em 1997, é formada por um grupo de especialistas na 
área energética. Em sua análise da sustentabilidade, utiliza-se de um con-
junto de oito indicadores, divididos em quatro dimensões: ambiental, que 
apresenta como indicadores os impactos globais (emissões per capita de 
carbono no setor energético) e locais (nível de poluentes locais mais sig-
nificantes relacionados à energia); social, apontando como indicadores os 
domicílios com acesso à eletricidade (percentual de domicílios com acesso 
à eletricidade) e os investimentos em energia limpa, como um incentivo 
à criação de empregos (investimentos em energia renovável e eficiência 
energética em usos finais, como um percentual do total de investimentos 
no setor energético).

 No tocante à dimensão econômica, a HELIO INTERNACIONAL (2005) 
propõe indicadores como a exposição a impactos externos (exportação de 
energia não-renovável como um percentual do valor total de exportação e 
importação de energia não-renovável como um percentual da oferta total 
primária de energia); carga de investimento em energia no setor público 
(investimento público em energia não-renovável como percentual do PIB); 
e por fim a dimensão tecnológica, que trabalha como indicadores a intensi-
dade energética (consumo de energia primária por unidade do PIB) e a par-
ticipação de fontes renováveis na oferta primária de energia (HELIO INTER-
NACIONAL, 2005). A seguir, verifica-se por meio do Tabela 2, os indicadores 
de sustentabilidade energética elaborados pela HELIO INTERNACIONAL.
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Tabela 2 - Indicadores de sustentabilidade energética 

DIMENSÃO INDICADORES

Ambiental
• Impactos globais
• Impactos locais

Social
• Domicílios com acesso à eletricidade
• Investimentos em energia limpa, como um incentivo à cria-

ção de empregos. 

Econômica
• Exposição a impactos externos
• Carga de investimentos em energia no setor público 

Tecnológica
• Intensidade energética 
• Participação de fontes renováveis na oferta primária de 

energia 

 O grupo de especialistas da HELIO INTERNACIONAL (2005) destaca 
ainda a necessidade de comparação entre situações anteriores e situações 
futuras no esforço de avaliar o grau do processo de desenvolvimento socio-
econômico, de forma a possibilitar orientações ao processo de tomada de 
decisão no setor elétrico.  

 A Aneel (1999), por seu turno, destaca que os indicadores energé-
ticos são instrumentos: de comunicação entre tomadores de decisão e o 
grande público; de informações quantitativas sobre a sustentabilidade de 
sistemas energéticos; de integração do uso e redução de desperdícios. Os 
indicadores apresentados pela Aneel, foram desenvolvidos a partir das dire-
trizes da Organização Latino-Americana de Energia (Olade,1996) e dividem-
se em aspectos políticos: segurança no abastecimento e desconcentração 
de poder público; econômicos: equilíbrio no balanço de pagamentos e 
apropriação de renda e geração de receitas físicas; sociais: geração de em-
pregos e redução de desigualdades regionais; ecológicos: minimização de 
impactos sobre o meio ambiente físico e biótico e máxima valorização de 
recursos energéticos renováveis; e tecnológicos: qualidade e confiabilidade 
adequadas e minimização de riscos de acidentes. A relação de indicadores 
da Aneel pode ser verificada por meio do Tabela 3.
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Tabela 3 - Indicadores de sustentabilidade energética

DIMENSÃO INDICADORES

Política
• Segurança no abastecimento 
• Desconcentração de poder público

Econômica
• Equilíbrio no balanço de pagamentos 
• Apropriação de renda e geração de receitas físicas

Social
• Geração de empregos 
• Redução de desigualdades regionais

Ecológica
• Minimização de impactos sobre o meio ambiente físico e 

biótico 
• Máxima valorização de recursos energéticos renováveis

Tecnológica
• Qualidade e confiabilidade adequadas
• Minimização de riscos de acidentes

 Em âmbito mais específico, Camargo, Ugaya e Agudelo (2004) de-
senvolvem estudos a respeito dos indicadores de sustentabilidade ener-
gética a partir de um dos componentes do sistema elétrico, a geração 
de energia. Segundo os autores, os impactos causados pela geração são 
normalmente permanentes e contínuos, por isso devem ser mensurados 
e acompanhados mais cuidadosamente. A proposta de Camargo, Ugaya e 
Agudelo (2004) possui um enfoque voltado a indicadores empresariais ou 
corporativos aplicáveis ao setor elétrico brasileiro. Estes indicadores podem 
ser: sociais, econômicos e ambientais. 

 Os indicadores sociais são: alimentação; encargos sociais; valor 
pago à previdência privada; assistência médica e social aos empregados; 
número de acidentes de trabalho; investimento em educação dos empre-
gados; número de doenças ocupacionais; investimentos em projetos cultu-
rais para os empregados; capacidade de desenvolvimento profissional; nú-
mero de mulheres que trabalham na empresa; auxílio creche; participação 
nos resultados da empresa; transparência e comunicação das informações; 
número de empregados portadores de deficiência; percentual de cargos de 
chefia ocupados por mulheres; eficácia das contribuições para a socieda-
de; ações judiciais relativas a problemas ambientais; empregados treinados 
ISO 14.004; investimentos em educação para a comunidade; investimentos 
em projetos sociais; investimentos em pesquisa universitária (CAMARGO; 
UGAYA; AGUDELO, 2004).
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 Os indicadores econômicos são: despesas com salários e benefí-
cios; impostos e taxas em geral; investimento em segurança, meio ambien-
te e saúde; investimento em pesquisa e desenvolvimento; investimento em 
desenvolvimento comunitário; investimento em tecnologia nacional; e pa-
trocínio de projetos ambientais. 

 Por fim, os indicadores ambientais são: qualidade do ar; eficiência 
energética; utilização de recursos naturais; qualidade ambiental; qualidade 
da água; e responsabilidade ambiental. Observa-se por meio do Tabela 4, 
a seguir, os Indicadores de sustentabilidade energética elaborados por Ca-
margo, Ugaya e Agudelo (2004):

Tabela 4 - Indicadores de sustentabilidade energética 

DIMENSÃO INDICADORES

Social

• Alimentação
• Encargos sociais
• Valor pago à previdência privada
• Assistência médica e social aos empregados
• Número de acidentes de trabalho
• Investimento em educação dos empregados
• Número de doenças ocupacionais
• Investimentos em projetos culturais para os empregados
• Capacidade de desenvolvimento profissional
• Número de mulheres que trabalham na empresa
• Auxílio creche; participação nos resultados da empresa
• Transparência e comunicação das informações
• Número de empregados portadores de deficiência
• Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres
• Eficácia das contribuições para a sociedade
• Ações judiciais relativas a problemas ambientais
• Empregados treinados ISO 14.004
• Investimentos em educação para a comunidade
• Investimentos em projetos sociais
• Investimentos em pesquisa em universidades

continua na próxima página
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DIMENSÃO INDICADORES

Econômica

• Despesas com salários e benefícios
• Impostos e taxas em geral
• Investimento em segurança, meio ambiente e saúde
• Investimento em pesquisa e desenvolvimento
• Investimento em desenvolvimento comunitário
• Investimento em tecnologia nacional
• Patrocínio de projetos ambientais

Ambiental

Qualidade do ar
Eficiência energética

Utilização de recursos naturais
Qualidade ambiental

Qualidade da água
Responsabilidade ambiental

 O conjunto destes indicadores foi obtido a partir da combinação 
de indicadores das empresas: Hydro Québec (Canadá), Petrobras (Brasil) 
e Tennessee Valley Autorithy (EUA). Os autores acreditam que o produto 
desta combinação é perfeitamente aplicável ao setor elétrico brasileiro. En-
tretanto, em virtude de especificidades do sistema elétrico nacional, fica re-
gistrada a necessidade de se continuar os estudos a respeito desse assunto 
(CAMARGO; UGAYA; AGUDELO, 2004).

 No cômputo geral, todas as propostas de construção de indicado-
res de sustentabilidade energética, aqui discutidas, procuraram utilizar di-
mensões que atendessem aos propósitos que lhe fundamentaram. Neste 
sentido, acredita-se que o propósito de analisar o papel do setor elétrico na 
melhoria concreta da qualidade de vida da população indica a necessida-
de de se considerar as dimensões: econômica, social, ambiental e política; 
conforme a estrutura recomendada pela CDS em análises com perspectiva 
ao desenvolvimento sustentável. Como destaca Reis, Fadigas e Carvalho 
(2005), a desconsideração dessas dimensões-chave dificultaria o gerencia-
mento de políticas públicas comprometidas com a sustentabilidade.

 A dimensão econômica está alicerçada no papel da mercadoria 
energética no mercado por meio dos termos de troca que procuram pro-
mover um processo de acumulação de capital. Como observa Bermann 
(2003), o valor da mercadoria energética no mercado determina direta-
mente a taxa de lucro da atividade produtiva. A dimensão social, por sua 
vez, é verificada pela identificação de níveis básicos de necessidades, ou 
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seja, é caracterizada pela possibilidade de utilizar o insumo energético em 
condições mínimas. A dimensão social detém o caráter mais desafiador 
(REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2005).

 Já a dimensão ambiental é identificada pelo nível de deterioração 
que a utilização da energia pode causar ao meio ambiente. A eletricidade 
é usada em diversos setores como o agropecuário, industrial, comercial e 
residencial; em cada um deles a energia é transformada de acordo com os 
propósitos destas atividades, processo chamado de metabolismo energé-
tico-material, que no caso das sociedades industrializadas apresenta um 
intensivo consumo de matéria e energia (FISCHER-KOWALSKI et al., 1997, 
KALTENEGGER, 1995; SMIL, 1993). Neste sentido, os fluxos energético-ma-
teriais devem ser regulamentados por meio dos setores sociais e econômi-
cos, de modo que as fontes energéticas e materiais (recursos renováveis e 
não-renováveis) não sejam usadas de forma predatória e possam garantir a 
sustentabilidade do metabolismo em longo prazo.

 Por fim, a dimensão política é caracterizada pela dinâmica que pau-
ta as relações entre o setor de energia elétrica e a sociedade. O planejamen-
to público e o grau de participação da sociedade neste processo vêm repre-
sentar o caráter político do insumo energético. A dinâmica deste processo 
deve ser orientada de modo a não favorecer interesses individuais, assim 
como, deve estar comprometida com o bem-estar comum.

 Entretanto, o maior desafio para a construção de indicadores de 
sustentabilidade energética reside na escolha de metodologias apropriadas 
que identifiquem, por meio da seleção e combinação de variáveis, os efeitos 
dos investimentos em energia elétrica na dinâmica do desenvolvimento so-
cioeconômico por meio dos meandros dos setores de uma economia.

4. CONSTRUÇÃO DE INDICADORES DE SUSTENTABILI-
DADE ENERGÉTICA NO ESTADO DO PARÁ

 A construção de indicadores de sustentabilidade energética no Es-
tado do Pará foi subsidiada neste artigo a partir de uma metodologia de 
análise multivariada que procurou identificar variáveis com correlações li-
neares. O resultado de tal análise é um coeficiente que mensura o grau de 
dependência entre grandezas relacionadas, um valor que quantifica um ní-
vel de correlação denominado coeficiente de Pearson (p).
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 Para que se possa começar a desenvolver o processo de construção 
dos indicadores de sustentabilidade energética se faz necessário relacionar 
a lista de variáveis e componentes observados que identificaram correlações 
lineares, de acordo com a natureza de suas dimensões: econômicas, sociais, 
ambientais e políticas; e a partir dos setores de atividade: agropecuário, in-
dustrial, comercial e residencial. São elas: consumo de energia elétrica; Pro-
duto Interno Bruto; unidade de consumo; valor investido em energia elétri-
ca; tarifa média de energia elétrica; renda média do trabalhador; número de 
empregos gerados; coeficiente de Gini; rendimento energético; quantidade 
de emissões de dióxido de carbono (CO2); quantidade de emissões de me-
tano (CH4); Frequência equivalente de interrupção no consumo (FEC); Dura-
ção equivalente de interrupção no consumo (DEC); taxa de eletrificação dos 
domicílios; parcela de renda entre os 5% mais ricos; parcela de renda entre 
os 50% mais pobres; índice Aneel de satisfação do consumidor residencial 
em relação à confiabilidade nos serviços prestados pela distribuidora local; 
índice Aneel de satisfação do consumidor residencial em relação ao acesso 
à empresa de energia elétrica local; e quantidade de energia exportada pelo 
Estado do Pará. A seguir, apresentam-se cada uma delas.

a) Quantidade consumida de energia elétrica

	 O consumo de energia elétrica é um relevante indicador de desen-
volvimento socioeconômico. Altas taxas de mortalidade infantil, analfabe-
tismo e baixa qualidade de vida geralmente são indiretamente ligados a um 
baixo consumo de energia elétrica per capita. Por outro lado, a e xpansão 
do consumo de energia per capita não equivale necessariamente a uma 
melhoria na qualidade de vida da população, já que existem populações 
que apresentam diferentes níveis de consumo de eletricidade e semelhan-
tes níveis de qualidade de vida. Neste sentido, avaliar o comportamento 
desta variável e seus reflexos causados junto ao processo de desenvolvi-
mento socioeconômico do Estado representa ponto indispensável. A variá-
vel consumo de energia elétrica é medida em GWh3 por ano.

b) Produto Interno Bruto

 O Produto Interno Bruto representa o valor agregado de todos os 
bens e serviços finais produzidos dentro da economia de um determinado 
país ou região. Sob a ótica da produção, o PIB corresponde à somatória dos 

3 1 GWh equivale a 1.000.000.000 Wats; 1MW compreende 1.000.000 Wats e 1 kW representa 1.000 Wats.
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valores agregados líquidos dos setores primário, secundário e terciário da 
economia, adicionando os impostos indiretos, mais a depreciação do ca-
pital, menos os subsídios do Governo (SANDRONI, 2003).  O PIB do Pará é 
calculado pela Secretaria Executiva de Estado de Planejamento Orçamento 
e Finanças (Sepof), com a colaboração do IBGE, por meio do Departamento 
de Contas Nacional (DECNA-RJ). A variável é medida em bilhões de reais4.

c) Unidade de consumo

 As unidades consumidoras representam os aparelhos de registro 
de consumo instalados pela distribuidora de energia elétrica local junto aos 
domicílios, organizações agropecuárias, industriais, comerciais e públicas. 
Por meio desta variável, é possível avaliar individualmente a intensidade no 
consumo de energia elétrica por meio dos setores de atividade no Estado.

d) Valor investido em energia elétrica

 Esta variável registra a aplicação de recursos no setor elétrico para-
ense para expandir o sistema de eletrificação rural e urbano, além de reduzir 
as perdas de energia elétrica. A importância da análise do investimento está 
pautada em sua relação com a capacidade produtiva. Assim, o investimento 
significa a aplicação de capital em meios que levam ao crescimento desta 
capacidade. Em princípio, se o investimento em energia elétrica for realizado, 
a capacidade produtiva se expandirá. A expansão da capacidade produtiva, 
por sua vez, permite a expansão do insumo energético. O crescimento do 
insumo energético promoverá o aumento da procura, o que se traduziria em 
melhoria das condições de vida da população por meio da satisfação das ne-
cessidades de energia elétrica. Daí a relevância em avaliar o comportamento 
desta variável, que é valorada nesta análise em milhões de dólares.

e) Tarifa média de energia elétrica

 Compreendem tarifas pagas pela prestação de serviços públicos de 
energia elétrica. As tarifas são cobradas por meio da unidade de medida kWh. 
Quando analisadas por meio dos setores de atividade econômica indicam di-
ferentes preços que podem ser confrontados com o retorno socioeconômico 
de cada setor para a sociedade. A variável é mensurada em R$/kWh.

4 Os valores em reais utilizados para informar o PIB durante o período analisado neste estudo foram 
corrigidos monetariamente pela própria fonte fornecedora, a SEPOF (2006). 
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f) Renda média do trabalhador

 Equivale ao que o trabalhador paraense recebe a título de rendi-
mento mensal. Em face ao extremo cenário nacional de desigualdade na 
distribuição de renda, esta variável procura identificar a capacidade de sa-
tisfação das necessidades básicas por parte dos trabalhadores no Estado do 
Pará. A variável é quantificada anualmente em reais5.

g) Número de empregos gerados

 A capacidade de geração de empregos representa um elemento 
estratégico na orientação de políticas públicas. A necessidade de priorizar 
atividades com maior potencial de fomento de postos de trabalho e ge-
ração de renda colabora estrategicamente ao desenvolvimento socioeco-
nômico. Os elementos de tomada de decisão nas políticas públicas devem 
obedecer a critérios de oportunidades de emprego e geração de renda 
(BERMANN, 2003). Assim, associar o potencial de criação de empregos ao 
consumo de energia elétrica por meio dos setores de atividade econômica, 
por exemplo, pode indicar possibilidades de redirecionamento de políticas 
e melhoria de qualidade de vida. A variável é analisada em números abso-
lutos por meio dos saldos entre os anos em análise. 

h) Coeficiente de Gini

 Consiste em um fator numérico de mensuração da concentração 
de renda. O coeficiente de Gini foi uma contribuição do italiano Corrado 
Gini. De acordo com este fator, quanto mais o coeficiente se aproximar de 1 
(um), maior a concentração de renda, assim como menor será esta concen-
tração se este aproximar-se de 0 (zero). 

i) Rendimento energético

 O rendimento energético da eletricidade é produto da relação en-
tre a quantidade de energia final, que é consumida segundo diferentes 
usos finais, e a energia útil efetivamente consumida para a produção de 
bens e/ou serviços. Conforme Bermann (2003), a energia útil é alcançada a 
partir de dados empíricos que procuram determinar a eficiência típica dos 

5 Os valores referentes à renda média do paraense durante o período analisado nesse estudo foram 
corrigidos monetariamente pela própria fonte fornecedora, o IBGE (2005).
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diversos equipamentos e mensurar as perdas que ocorrem nos processos 
de conversão energética. Alguns autores consideram esta variável como de 
relevância na análise da dimensão ambiental na medida em que a quase to-
talidade desta eletricidade, no país, é oriunda de recursos hídricos, portan-
to o rendimento energético representaria a eficiência da própria natureza 
que, por sua vez, sofre impactos quando da implantação e manutenção de 
barragens. A variável é quantificada em valores percentuais e baseia-se em 
informações do Balanço de Energia Útil (BEU).

j) Quantidade de emissões de dióxido de carbono  
oriundo da geração de eletricidade (CO2)

 Este componente detém relevância de análise pelas proporções de 
quantidade emitidas e pelos impactos causados na atmosfera. O aqueci-
mento global representa uma realidade, em que a emissão de gases, como 
o dióxido de carbono (CO2), vem comprometendo a camada de ozônio do 
planeta. A geração de energia elétrica também contribui neste contexto, 
pois o fechamento de um rio por uma barragem provoca uma alteração es-
trutural onde as águas passam de um sistema corrente, para um sistema de 
água parada, com taxas de emissões diferentes.  O componente observado 
é estimado em toneladas.

k) Quantidade de emissões de metano oriundo da  
geração de eletricidade (CH4)

 O gás metano (CH4) também possui papel de comprometimento 
da camada de ozônio por meio da construção de hidrelétricas. O metano é 
produzido quando a decomposição de matéria orgânica ocorre no fundo 
do reservatório. O componente observado é estimado em toneladas.

l) Frequência equivalente de interrupção no consumo 
(FEC)

 A FEC é um indicador utilizado pela Aneel para acompanhar o de-
sempenho específico das concessionárias de energia elétrica, entre elas a 
Celpa, e registra o número de interrupções nas unidades consumidoras. A 
variável é medida em termos percentuais6.

6 Tomando como base o ano de início de apuração da FEC (1995), é estabelecida uma escala de nú-
meros máximos e mínimos de interrupções durante o período de 1 ano. Assim, para se apurar a FEC 
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m) Duração equivalente de interrupção no consumo 
(DEC)

 A DEC mede o número de horas que o consumidor ficou sem ener-
gia elétrica durante um determinado período. A variável é medida em ter-
mos percentuais7. 

n) Taxa de eletrificação em domicílios (%)

 A taxa de eletrificação indica o percentual de acesso da população 
à energia elétrica. Esta variável pode ser considerada um bom indicador de 
equidade.

o) Parcela de renda entre os 5% mais ricos

 Esta variável é um indicador (em %) de concentração de renda. 
Quanto maior o percentual de renda da população situado entre os 5% 
mais ricos, maior a detenção de renda na mão de poucos. 

p) Parcela de renda entre os 50% mais pobres

 Compreende uma variável de identificação da disposição global da 
renda em uma determinada região. Quanto maior o percentual da renda de 
uma determinada população estiver alocado dentre os 50% mais pobres, 
menor será sua concentração de renda. A variável é quantificada em termos 
percentuais.

deve-se comparar o número de interrupções em um determinado período analisado com os números 
máximos e mínimos do ano base. O resultado se expressa por meio de valores percentuais.  

7 Tomando como referência o ano de início de apuração da DEC (1995), é estabelecida uma escala de 
números máximos e mínimos de horas que o consumidor ficou sem energia elétrica durante o período 
de 1 ano. Neste sentido, para se calcular a DEC deve-se comparar o número total de horas destas inter-
rupções em um determinado período analisado com os números máximos e mínimos de horas do ano 
base. O resultado se expressa por meio de valores percentuais.  
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q) Índice Aneel de satisfação do consumidor residencial 
em relação à confiabilidade nos serviços prestados 
pela distribuidora local (%)

 A variável avalia o nível de satisfação de consumidores residenciais 
no tocante à confiabilidade nos serviços oferecidos pelas concessionárias. 

r) Índice Aneel de satisfação do consumidor residencial 
em relação ao acesso à empresa de energia elétrica 
local (%)

 Esta variável é calculada pela Aneel para determinar a proximidade 
dos clientes à empresa, assim como a qualidade da comunicação com o 
consumidor (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2005). 

s) Quantidade de energia exportada pelo Estado do Pará

 A energia exportada merece relevância na medida em que, ao mes-
mo tempo em que o Pará vende energia elétrica em grandes proporções, se 
caracterizando como um Estado exportador de insumo primário, ele tam-
bém arca com os impactos ambientais desta produção de energia a partir 
da hidroeletricidade. Os custos econômicos, sociais e ambientais deste po-
tencial exportado devem ser considerados na presente análise. A variável 
é mensurada em GWh. Após conhecer as variáveis e os componentes per-
tinentes ao ambiente do setor elétrico e ao processo de desenvolvimento 
socioeconômico no Estado do Pará; assim como suas respectivas correla-
ções lineares, apresenta-se a estrutura para a construção de indicadores e 
índices de sustentabilidade energética (Tabelas 5 e 6). 
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Tabela 5 - Estrutura para a construção de indicadores e índices de susten-
tabilidade energética nos setores econômicos

Índices Indicadores Composição das variáveis 

Agropecuário

Econômico

• Relação entre o valor do Produto Interno 
Bruto no setor agropecuário e a quantidade 
de Gwh consumida no setor. 

• Relação entre o valor investido pela distri-
buidora paraense em eletricidade no Estado 
e o valor do Produto Interno Bruto, por uni-
dade de consumo, no setor agropecuário. 

• Relação entre a tarifa média da eletricidade 
cobrada por kWh no setor agropecuário e o 
Produto Interno Bruto, por unidade de con-
sumo, neste setor.

• Relação entre o valor investido pela distri-
buidora paraense em eletricidade no Estado 
e o número de unidades de consumo no se-
tor agropecuário.

Social

• Relação entre a quantidade de GWh consu-
mida no setor agropecuário e a renda média 
dos trabalhadores paraenses. 

• Relação entre a quantidade de GWh consu-
mida no setor agropecuário e o coeficiente 
de Gini registrado no Estado do Pará.

Ambiental

• Relação entre a quantidade de GWh consu-
mida no setor agropecuário e o rendimento 
energético verificado neste setor.

• Relação entre a quantidade de GWh con-
sumida no setor agropecuário e a emissão 
acumulada gás metano (CH4) e gás carbono 
(CO2) derivado de hidroelétricas no Estado 
do Pará.

Político

• Relação entre a tarifa média da eletricidade 
cobrada por kWh no setor agropecuário e a 
Frequência equivalente de interrupção por 
unidade consumidora em todos os setores 
do Estado.

• Relação entre a quantidade de Gwh consu-
mida no setor agropecuário e a Frequência 
equivalente de interrupção por unidade 
consumidora em todos os setores do Estado.
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Índices Indicadores Composição das variáveis 

Industrial

Econômico

• Relação entre o valor do Produto Interno Bru-
to no setor industrial e a quantidade de Gwh 
consumida no setor. 

• Relação entre o valor do Produto Interno Bru-
to no setor industrial e o número de unidades 
de consumo no setor.

• Relação entre a tarifa média da eletricidade 
cobrada por kWh no setor industrial e o Pro-
duto Interno Bruto neste setor.

• Relação entre o valor investido pela distribui-
dora paraense em eletricidade no Estado e o 
número de unidades de consumo no setor.

Social

• Relação entre o valor investido pela distri-
buidora paraense em eletricidade no Estado 
e o número de empregos gerados no setor 
industrial.

• Relação entre a quantidade de kW consumida 
no setor industrial e o Coeficiente de Gini re-
gistrado no Pará.

• Relação o número de unidades de consumo 
no setor industrial e o Coeficiente de Gini re-
gistrado no Pará. 

Ambiental

• Relação entre a quantidade de GWh consumi-
da no setor industrial e o rendimento energé-
tico verificado neste setor.

• Relação entre a quantidade de GWh consumi-
da no setor industrial e a emissão acumulada 
gás metano (CO2) e gás carbono (CO2) deriva-
do de hidroelétricas no Estado do Pará.

Político

• Relação entre a tarifa média da eletricidade 
cobrada por kWh no setor industrial e a Fre-
quência equivalente de interrupção por uni-
dade consumidora em todos os setores do 
Estado.

• Relação entre o número de unidades con-
sumidoras no setor industrial e a frequência 
equivalente de interrupção por unidade con-
sumidora em todos os setores do Estado.

continuação Tabela 5
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Índices Indicadores Composição das variáveis 

Comercial

Econômico

• Relação entre o valor do Produto Interno Bruto no setor co-
mercial e a quantidade de GWh consumida no setor. 

• Relação entre o valor do Produto Interno Bruto no setor co-
mercial e o número de unidades de consumidoras no setor.

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense 
em eletricidade no Estado e o número de unidades de con-
sumidoras no setor comercial.

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense 
em eletricidade no Estado e a quantidade de Gwh consumi-
da no setor comercial.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor 
comercial e a tarifa média da eletricidade cobrada por kWh 
no setor.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor co-
mercial e o número de unidades de consumidoras no setor.

• Relação entre a tarifa média da eletricidade cobrada por 
kWh no setor comercial e o número de unidades de consu-
midoras no setor.

Social

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor co-
mercial e o número de empregos gerados neste setor.

• Relação entre o número de unidades de consumidoras no 
setor comercial e o número de empregos gerados neste se-
tor. 

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense 
em eletricidade no Estado e o número de empregos gerados 
no setor comercial.

• Relação entre a quantidade de KW consumida no setor co-
mercial e o coeficiente de Gini registrado no Estado do Pará.

Ambiental

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor 
comercial e o rendimento energético verificado neste setor.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor co-
mercial e a emissão acumulada gás metano (CH4) derivado 
de hidroelétricas no Estado do Pará.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor co-
mercial e a emissão acumulada de gás dióxido de carbono 
(CO2) derivado de hidroelétricas no Estado do Pará.

Político

• Relação entre a tarifa média da eletricidade cobrada por 
kWh no setor comercial e a Frequência equivalente de in-
terrupção por unidade consumidora em todos os setores do 
Estado.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor co-
mercial e a duração equivalente de interrupção por unidade 
consumidora em todos os setores do Estado.

• Relação entre o número de unidades de consumidoras no 
setor comercial e a duração equivalente de interrupção por 
unidade consumidora em todos os setores do Estado. 

• Relação entre o número de unidades de consumidoras no 
setor comercial e a duração equivalente de interrupção por 
unidade consumidora em todos os setores do Estado.

• Relação entre o número de unidades de consumidoras no 
setor comercial e a frequência equivalente de interrupção 
por unidade consumidora em todos os setores do Estado.

continuação Tabela 5
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Tabela 6 - Estrutura para a construção de indicadores e índices de susten-
tabilidade energética no setor residencial

Residencial

Econômico

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense em 
eletricidade no Estado e a quantidade de kW consumida no se-
tor residencial.

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense em 
eletricidade no Estado do Pará e o valor da tarifa média da ele-
tricidade cobrada por kWh no setor residencial.

• Relação entre o número de unidades consumidoras e a tarifa 
média da eletricidade cobrada por kWh no setor.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor resi-
dencial, por unidade de consumo, e a tarifa média da eletricida-
de cobrada por kWh no setor.

Social

• Relação entre a taxa de eletrificação do Estado e a parcela da 
renda dente os 50% mais pobres no Pará

• Relação entre a tarifa cobrada no setor residencial e a taxa de 
eletrificação do Estado do Pará.

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense em 
eletricidade no Estado do Pará e a taxa de atendimento público 
de energia elétrica em domicílio.

• Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residen-
cial e o coeficiente de Gini no Pará.

• Relação entre o valor investido pela distribuidora paraense em 
eletricidade no Estado do Pará e o percentual de renda dos 5% 
mais ricos da população paraense

• Relação entre a tarifa cobrada no setor residencial e o coeficien-
te de Gini no Pará.

• 3Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residen-
cial e a taxa de eletrificação no Pará.

• Relação entre o coeficiente de Gini no Estado do Pará e a taxa 
de eletrificação no Estado do Pará.

• Relação entre a quantidade de energia elétrica exportada pelo 
Estado do Pará e a parcela de renda dos 5% mais ricos da po-
pulação paraense

• Relação entre a tarifa cobrada no setor residencial e a parcela 
de renda dos 5% mais ricos da população paraense

• Relação entre a tarifa cobrada no setor residencial e a parcela 
da renda dente os 50% mais pobres no Pará.

• Relação entre a quantidade de energia elétrica exportada pelo 
Estado do Pará e o percentual de renda dos 50% mais pobres da 
população paraense

• Relação entre o número de unidades de consumo no setor resi-
dencial e a parcela da renda dente os 50% mais pobres no Pará

• Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residencial 
e a parcela de renda dos 5% mais ricos da população paraense.

• Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residen-
cial e a parcela da renda dente os 50% mais pobres no Pará

• Relação entre o número de unidades de consumo no setor resi-
dencial e o coeficiente de Gini no Pará.

• Relação entre a quantidade de energia elétrica exportada pelo 
Estado do Pará e o coeficiente de Gini no Pará.

• Relação entre o número de unidades de consumo no setor re-
sidencial e a parcela de renda dos 5% mais ricos da população 
paraense.
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Residencial

Ambiental

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor resi-
dencial e o rendimento energético verificado neste setor.

• Relação entre o número de unidades consumidoras no setor 
residencial e o rendimento energético verificado neste setor.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor resi-
dencial e a emissão acumulada gás metano (CH4) derivado de 
hidroelétricas no Estado do Pará.

• Relação entre a quantidade de GWh consumida no setor re-
sidencial e a emissão acumulada de gás dióxido de carbono 
(CO2) derivado de hidroelétricas no Estado do Pará.

• Relação entre o número de unidades consumidoras no setor 
residencial e a emissão acumulada gás metano (CH4) e gás car-
bono (CO2) derivado de hidroelétricas no Estado do Pará.

Político

• Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residen-
cial e o Índice Aneel de satisfação do consumidor residencial 
em relação ao acesso à empresa por parte do cliente de energia 
elétrica paraense.

• Relação entre o número de unidades consumidoras no setor 
residencial e o Índice Aneel de satisfação do consumidor resi-
dencial em relação ao acesso à empresa por parte do cliente de 
energia elétrica paraense.

• Relação entre o consumo de energia elétrica no setor residen-
cial e o Índice Aneel de satisfação do consumidor residencial 
em relação à confiabilidade do cliente de energia elétrica para-
ense nos serviços prestados pela distribuidora local.

• Relação entre o número de unidades consumidoras no setor 
residencial e o Índice Aneel de satisfação do consumidor resi-
dencial em relação à confiabilidade do cliente de energia elé-
trica paraense nos serviços prestados pela distribuidora local.

 O índice de sustentabilidade energética de cada setor baseou-se 
na agregação dos indicadores: econômico, social, ambiental e político. O 
índice agregado de sustentabilidade energética do Pará também poderia 
ser calculado com base na reunião dos índices setoriais de sustentabilidade 
do Estado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A análise da relação entre energia elétrica e desenvolvimento so-
cioeconômico no Pará por meio das correlações lineares identificou um 
campo complexo de estudo. Esta complexidade aumenta ainda mais quan-
do se sabe que a energia elétrica não é a única responsável por um proces-
so de desenvolvimento socioeconômico.

 O consumo de energia elétrica é um relevante indicador de desen-
volvimento socioeconômico. Altas taxas de mortalidade infantil, analfabe-
tismo e baixa qualidade de vida geralmente são indiretamente ligados a um 

continuação Tabela 6
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baixo consumo de energia elétrica per capita. Por outro lado, a e xpansão 
do consumo de energia per capita não equivale necessariamente a uma 
melhoria na qualidade de vida da população, já que existem populações 
que apresentam diferentes níveis de consumo de eletricidade e semelhan-
tes níveis de qualidade de vida. Neste sentido, avaliar o comportamento 
desta variável e seus reflexos causados junto ao processo de desenvolvi-
mento socioeconômico do Estado representa ponto indispensável. A variá-
vel consumo de energia elétrica é medida em GWh8 por ano.

 No cômputo geral, todas as propostas de construção de indicado-
res de sustentabilidade energética discutidas no estudo procuraram utilizar 
dimensões que atendessem aos propósitos que lhe fundamentaram. Toda-
via, acredita-se que o propósito de analisar o papel do setor elétrico na me-
lhoria concreta da qualidade de vida da população indica a necessidade de 
se considerar as dimensões: econômica, social, ambiental e política; confor-
me a estrutura recomendada pela CDS em análises com perspectiva ao de-
senvolvimento sustentável. Como destaca Reis, Fadigas e Carvalho (2005), 
a desconsideração dessas dimensões-chave dificulta o gerenciamento de 
políticas públicas comprometidas com a sustentabilidade.

 A construção de indicadores de sustentabilidade energética no 
Estado do Pará alcançou um resultado bastante razoável quando da utili-
zação da análise multivariada na medida em que foram identificadas variá-
veis com correlações lineares de acordo com a natureza de suas dimensões: 
econômicas, sociais, ambientais e políticas; e a partir dos setores de ativida-
de no Estado paraense. 

 Em suma, o artigo apresenta uma proposta metodológica de in-
dicadores de sustentabilidade para a energia elétrica capaz de subsidiar 
a tomada de decisão no setor elétrico paraense. Esta estrutura de indica-
dores possui em sua dinâmica de construção, a observância de elementos 
locacionais identificados pelas correlações lineares e reúne condições de 
percepção das particularidades econômicas, sociais e ambientais do Estado 
pelo viés da energia elétrica.

8  1 GWh equivale a 1.000.000.000 Wats; 1MW compreende 1.000.000 Wats e 1 kW representa 1.000 
Wats.
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